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Parecer ao Projeto de Lei no 213/2010 – CÓDIGO DE OBRAS E EDIFICAÇÕES DO MUNICÍPIO – Comissão de Desenv. Urbano, Obras, Viação e Transporte


COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO URBANO, OBRAS, VIAÇÃO E TRANSPORTE

PROJETO DE LEI No 213/2010

Com o Substitutivo no 1

RELATÓRIO:

Subscrito pelo Prefeito Homero Barbosa Neto, o Projeto de Lei no 213/2010 institui o Código de Obras e Edificações do Município de Londrina, estabelecendo normas para a elaboração de projetos e execução de obras e instalações, em seus aspectos técnicos, estruturais e funcionais.

Nos termos do projeto, todos os projetos de obras e instalações deverão estar de acordo com este código, com a legislação vigente sobre Uso e Ocupação do Solo, Parcelamento do Solo e Preservação do Patrimônio Cultural, bem como com os princípios previstos na Lei do Plano Diretor Participativo do Município de Londrina, em conformidade com o § 1o do art. 182 da Constituição Federal.

Em sua exposição de motivos o Prefeito argumenta:

“Estamos encaminhando o presente projeto de lei, que dispõe sobre o Código de Obras e Edificações do Município de Londrina, previsto no inciso VI do artigo 4º, do Plano Diretor Participativo do Município de Londrina - PDPML, através da Lei nº. 10.637, de 24 de dezembro de 2008.

O projeto de lei em comento traz regras que traduzem a realidade do Município atualmente, considerando que o Código de Obras em vigor é de 1955.

Assim, a aprovação do presente projeto de lei será um marco para o desenvolvimento de nossa cidade que anseia pela aprovação de um novo código.

O conteúdo do presente projeto de lei foi aprovado na 4ª Conferência de Leis Complementares do Plano Diretor da Cidade de Londrina, realizada nos dias 7 e 8 de maio de 2010.

O Código de Obras e Edificações, que se apresenta por esta Propositura, contém as normas de projetos e execução de obras e instalações, em seus aspectos técnicos, estruturais e funcionais. Todos os projetos de obras e instalações deverão obrigatoriamente estar de acordo com o código.

Este código aborda, sucintamente, das definições a serem adotadas na área de Obras e Edificações, Direitos e Responsabilidades do Município, do Proprietário e do Profissional; trata das Disposições Administrativas e Técnicas, da Execução e Segurança das Obras, das Edificações em Logradouros  Públicos, dos Componentes Técnicos Construtivos das Edificações, das Instalações em Geral, da Classificação das Edificações, das Edificações Residenciais, Comerciais, Industriais e Especiais, da Acessibilidade, dos Inflamáveis e Explosivos, das Construções Funerárias e das Notificações, Infrações e Penalidades.

O projeto de lei em tela, ilustres vereadores, é de enorme importância social. Foi elaborado com o máximo cuidado e especial atenção, sempre observando, principalmente, os anseios e necessidades dos cidadãos londrinenses, obedecendo rigorosamente os princípios legais e constitucionais, em especial a Lei Federal nº. 10.257/2001 - Estatuto da Cidade, que exige a observância ao princípio da participação popular. O IPPUL, através de uma equipe multidisciplinar, organizou, administrou e executou a formação e constituição do projeto, através da realização de oficinas, reuniões, audiências e conferências, ou seja, a participação popular no processo de construção das leis complementares do Plano Diretor está sendo maciça.

Diante do exposto, esperamos que o presente projeto de lei seja aprovado pelos ilustres vereadores componentes desse egrégio colegiado municipal, para que possa ser transformado em lei.”

A Comissão de Justiça apresentou o Substitutivo no 1 ao projeto, propondo alterações de ordem técnica, redacional e constitucional, acatando as sugestões apresentadas pela Assessoria Jurídica.

PARECER TÉCNICO:

Sobre o assunto, prevê a Lei Orgânica do Município, em seu art. 5o, inciso XII, que compete ao Município de Londrina estabelecer normas de edificação, de loteamento, de arruamento e de zoneamento urbano, bem como as limitações urbanísticas convenientes à ordenação de seu território.

Prevê também, em seu art. 196, que a política habitacional do Município, integrada à do Estado e à da União, visará à solução da carência habitacional de acordo com os seguintes princípios e critérios:

I – oferta de lotes urbanizados;

II – estímulo e incentivo à formação de cooperativas populares de habitação;

III – atendimento, prioritariamente, à família carente que resida no Município há pelo menos dois anos;

IV – formação de programas habitacionais pelo sistema de mutirão e autoconstrução;

V – construção de moradias dentro de padrões de segurança, conforto, saúde e higiene.

Outrossim, nos termos do que estabelece o art. 110 da LOM, o Plano Diretor, instrumento básico da política de desenvolvimento municipal, obrigatório e aprovado mediante lei, abrangerá as funções da vida coletivas em que se incluem habitação, trabalho, circulação e recreação, e, em conjunto, os aspectos econômicos, sociais e administrativos.

De acordo com o artigo 4o da Lei no 10.637, de 24 de dezembro de 2008, que institui as diretrizes do Plano Diretor Participativo do Município de Londrina - PDPML e dá outras providências, integram o Plano Diretor, entre outras, a lei que institui o Código de Obras do Município.

Nos termos do Art. 5o dessa lei, o Plano Diretor Participativo de Londrina tem como princípio fundamental a busca do desenvolvimento sustentável do Município, considerando os contextos físico-biológico, socioeconômico e cultural.  Entre os objetivos gerais do PDPML, consta o ordenamento do território como garantia do pleno cumprimento das funções sociais da propriedade e do direito à cidade para todos, compreendendo, entre outros, o direito à moradia digna (art. 6o, IV, b).

Ressalte-se que o Código de Obras é o instrumento que permite à administração Municipal exercer o controle e a fiscalização do espaço edificado e do seu entorno, garantindo a segurança e a salubridade das edificações. 

O Código de Obras regula, principalmente na instância municipal, as edificações civis e outras instalações afins, levando em conta os usuários destes espaços, bem como a vizinhança, quanto aos aspectos de sossego, segurança e saúde, com vistas a assegurar conforto ambiental e melhor qualidade de vida para seus habitantes.

Assim, compete ao município estabelecer critérios para a construção, reforma e ampliação das edificações, tanto residenciais como comerciais ou industriais. Essa regulamentação deve ter em vista, principalmente, aspectos de localização da edificação no terreno, conforto, segurança e higiene do prédio, de acordo com o uso a que se destina. Também deve se preocupar o município com o escoamento das águas pluviais nos terrenos e com a utilização das redes de água e esgotos.
As diretrizes para construção, presentes no Código de Obras e Edificações, complementam-se e devem estar integradas com outros instrumentos urbanísticos, que, por sua vez, devem ser elaborados ou revisados para o efetivo controle da atividade edilícia no Município.
Nesse sentido, dispõe o parágrafo único do art. 1o do projeto em tela, que todos os projetos de obras e instalações deverão estar de acordo com este código, com a legislação vigente sobre Uso e Ocupação do Solo, Parcelamento do Solo e Preservação do Patrimônio Cultural, bem como com os princípios previstos na Lei do Plano Diretor Participativo do Município de Londrina, em conformidade com o § 1º do art. 182 da Constituição Federal.
Isto posto, cotejando o texto do projeto em tela com o Código de Obras em vigor, observa-se que a proposta remodela a lei atual, contemplando importantes alterações, complementações e supressões de dispositivos da lei, e também recepcionando normas técnicas e a legislação estadual e federal que contêm exigências relacionadas às obras e às edificações. Nesse aspecto, o projeto se mostra atrelado a disposições já consolidadas.
O projeto também estabelece que, às prescrições neste contidas deverão ser acrescidas as orientações específicas do Corpo de Bombeiros, da Vigilância Sanitária e dos órgãos ambientais municipal e estadual, abarcando, desse modo, as imposições desses órgãos relacionadas ao assunto.
Assim, a proposta de atualização do Código Municipal de Obras, cuja lei é de 1955, prevê controles mais rígidos e maiores exigências a serem cumpridas para realização de obras particulares e públicas em Londrina.
O novo Código impõe o licenciamento para obras causadoras de impactos ambientais, exigência que vai além do alvará de construção habitual e que está em sintonia com as disposições do Código Ambiental em tramitação nesta Casa. Estipula o art. 6o do projeto:
Art. 6º Para construção ou reforma de edificações e ou instalações capazes de causar, sob qualquer forma, impactos ao meio ambiente, será exigida licença prévia dos órgãos ambientais estadual e municipal, quando da aprovação do projeto, de acordo com o disposto na legislação pertinente.

Parágrafo único. Consideram-se impactos ao meio ambiente natural e construído, as interferências negativas nas condições de qualidade das águas superficiais e subterrâneas, do solo, do ar, de insolação e acústica das edificações, dos edifícios e logradouros do setor histórico e das áreas urbanas e de uso do espaço urbano.

Também sob o enfoque ambiental ― levando-se em conta que a preservação de ribeirões e lagos tornou-se uma questão que afeta diretamente a qualidade de vida das pessoas ―, o novo Código impõe mais cuidados para impedir a chegada de materiais como areia, brita, pedras, resíduos de lavagem de betoneiras e masseiras nos lagos e ribeirões, conectados às vias públicas pelos bueiros da cidade (Art. 49 e 55), exigindo, ainda, para os pedidos de Alvará de Execução, a anexação do Plano de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil – PGRCC, aprovado pela SEMA, além da Anotação de Responsabilidade Técnica - ART do Responsável Técnico de Execução e da cópia do projeto aprovado (Art. 33, § 2o).

Sendo a construção civil o setor da economia que mais gera resíduos e mais necessita de matérias-primas da natureza, a proposta visa a cobrar maior responsabilidade de engenheiros, arquitetos e dos proprietários dos imóveis, que deverão monitorar melhor as próprias práticas construtivas. Vejamos:
Art. 14. O autor do projeto assume, perante o Município e terceiros, que seu projeto seguirá todas as condições previstas neste código.

Art. 15. O responsável técnico pela obra assume, perante o Município e terceiros, que serão seguidas todas as condições previstas no projeto de arquitetura aprovado de acordo com este código.

[...]

Art. 49. É proibida a permanência de qualquer material de construção nas vias e logradouros públicos, bem como a utilização destes como canteiros de obras ou depósito de entulhos.

§ 1º. A limpeza do logradouro público deverá ser permanentemente mantida pelo responsável da obra, enquanto esta durar e em toda a sua extensão.

§ 2º. Quaisquer detritos caídos da obra, bem como resíduos de materiais que ficarem sobre qualquer parte do leito do logradouro público deverão ser imediatamente recolhidos, sendo, caso necessário, feita a varredura de todo o trecho atingido, além da irrigação para impedir o levantamento de pó.

[...]

§ 4º. Tratando-se de materiais que não possam ser depositados diretamente no interior dos prédios ou dos terrenos, serão toleradas, a descarga e permanência na via pública, com mínimo prejuízo ao trânsito, devendo ser removidos até as 18h00min do mesmo dia.

§ 5º. Após o prazo previsto no parágrafo anterior, o responsável pela obra poderá optar pelo depósito de materiais em caçambas, nos moldes estabelecidos no Código de Posturas.

Art. 56. Enquanto durarem as obras, o responsável técnico deverá adotar as medidas e equipamentos necessários à proteção e segurança dos que nela trabalham, dos pedestres, das propriedades vizinhas e dos logradouros e vias públicas, observando o disposto nesta Seção e na Seção II deste capítulo.
Mais rígido em relação às práticas rotineiras da engenharia convencional, o novo Código de Obras determina que construções, reconstruções, ampliações, pavimentações, reformas, restaurações, movimento de terra, cortes e escavações de terreno, infraestrutura de água, luz, esgoto e aterros somente podem ser executados após licença da Secretaria de Obras (Art. 2o e 25). Movimentações de terra a partir de 0,25m³ por metro quadrado (Art. 26 e 52), bem como obras em locais de relevância histórica ou cultural também devem ter autorização obrigatória da Prefeitura (Art. 26 e 33), 
O projeto avança ao exigir a instalação da caixa de gordura nos imóveis novos (Art. 27, IV, 8; e 122, § único) e o plantio de árvores na calçada (Art. 27, IV, 9; e 10), devendo ser uma por terreno ou uma espécie a cada 12 metros, conforme prevê o Art. 362 do Código de Posturas, exigências que, se não cumpridas, poderão impedir a obtenção do Certificado de Vistoria de Conclusão de Obra (Habite-se). 
Merecem destaque, também, entre outras, as seguintes disposições do novo Código:

· calçadas e edificações devem privilegiar a acessibilidade, materiais permeáveis e anti-derrapantes e devem ser conservadas pelos ocupantes e proprietários de imóveis, como se observa nos seguintes dispositivos:
Art. 107. Os proprietários de datas urbanizadas, que tenham frente para ruas pavimentadas ou com meio fio e sarjetas, são obrigados a executar calçadas, de acordo com o projeto estabelecido pelo Município, bem como conservar as calçadas à frente de suas datas.

[...]

§ 4º. Todas as calçadas deverão ser executadas em conformidade com a NBR-9050, em especial, no que se refere à declividade, acessibilidade, continuidade sem barreiras ou saliências no seu trajeto.

Art. 108. As calçadas devem ser construídas, reconstruídas ou reparadas com material durável, de fácil reposição, com superfície regular, firme, estável e antiderrapante, sob qualquer condição climática.

[...]
Art. 111. Nos logradouros públicos, as calçadas deverão apresentar faixa de piso tátil, para facilitar a identificação do percurso e constituir linha guia ou alerta para as pessoas com deficiência sensorial visual.

[...]
Art. 113. Toda calçada construída ou reformada em data de esquina deve apresentar rebaixamentos em rampas, compostas de um acesso principal com largura de 1,20m (um metro e vinte centímetros) a 1,50m (um metro e cinquenta centímetros) e abas laterais construídas junto ao meio fio com largura de 0,50m (cinquenta centímetros), conforme detalhes construtivos demonstrados no anexo.

[...]
Art. 76. [...]
§ 3º. A fim de permitir o acesso, circulação e utilização, por pessoas com necessidades especiais, as edificações, exceto aquelas destinadas à habitação de caráter permanente unifamiliar e as áreas privativas nas habitações de caráter multifamiliar, deverão seguir as orientações previstas em  regulamento, obedecendo a Norma Brasileira (NBR) 9050 - Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT). 

Art. 182. Todos os logradouros públicos e edificações, exceto aquelas destinadas à habitação de caráter permanente unifamiliar e áreas privativas das edificações multifamiliar deverão ser projetados de modo a permitir o acesso, circulação e utilização por pessoas com necessidades especiais, deverão seguir as orientações previstas na NBR-9050 da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT.

· As edificações destinadas a eventos deverão ser adaptadas às pessoas com deficiência ou com mobilidade reduzida e os imóveis alugados para órgãos públicos somente podem ser ocupados após as adaptações necessárias à acessibilidade dessas pessoas, conforme estabelecem os artigos 183 e 185:
Art. 183. As edificações novas ou existentes destinadas a abrigar eventos geradores de públicos deverão atender às normas da NBR-9050, no que concerne a adequação da acessibilidade das pessoas portadoras de necessidades especiais ou com mobilidade reduzida.
[...]
Art. 185. A locação de imóveis, que se destinem a abrigar órgãos públicos, somente, ocorrerá após efetuadas as devidas adaptações à acessibilidade das pessoas com deficiência ou com mobilidade reduzida.

· Os terrenos sem construções devem ser vedados com muro e dotados de calçadas:
Art. 107. Os proprietários de datas urbanizadas, que tenham frente para ruas pavimentadas ou com meio fio e sarjetas, são obrigados a executar calçadas, de acordo com o projeto estabelecido pelo Município, bem como conservar as calçadas à frente de suas datas.

§ 1º. As datas serão vedadas, através de muro ou cercas com altura mínima de 1,50m (um metro e cinquenta centímetros).
[...]
· As concessionárias de serviço público obrigam-se a reparar danos em calçadas e muros em 10 dias após a ocorrência da ação, consoante estipula o Art. 114:
Art. 114. A reconstrução e reparos de muros e calçadas danificadas por concessionárias do serviço público serão por esta realizada dentro do prazo de 10 (dez) dias a contar do término de seu respectivo trabalho, mantendo-se as condições de origem.
· Os serviços ou obras que alterem o calçamento e o meio fio, ou que exijam escavação no leito de vias públicas, deverão ser executados com o Alvará de Execução e a expensas do executor, obedecidas as seguintes condições (Art. 63):
I – colocação de placas de sinalização convenientemente dispostas, contendo comunicação visual, alertando quanto às obras e à segurança;

II – colocação de iluminação de advertência nesses locais;

III – manutenção dos logradouros públicos permanentemente limpos e organizados;

IV – manutenção dos materiais de abertura de valas, ou de construção, em recipiente estanque, de forma a evitar o espalhamento pela calçada ou pelo leito da rua;

V – remoção de todo material remanescente das obras ou serviços, bem como a varrição e lavagem do local, imediatamente após a conclusão das atividades;

VI – responsabilidade pelos danos ocasionados aos imóveis com testada para o trecho envolvido; 

VII - recomposição do logradouro de acordo com as condições e utilização de materiais iguais ou similares aos originais, após a conclusão dos serviços;

VIII – apresentação da ART do responsável técnico perante o Município. 

(destacamos)
· Os postos de combustíveis com lavagem e lubrificação de veículos devem ter pisos de material impermeável e resistentes, além de sistema de escoamento de águas fora da drenagem pluvial, com caixas separadoras de resíduos:
Art. 189. As edificações destinadas a abrigar postos de abastecimento, que possuam serviços de lavagem e lubrificação de veículos, deverão obedecer às seguintes condições:

I - ter área coberta capaz de comportar os veículos em manutenção;

II - ter pé-direito mínimo de 3,00m (três metros), inclusive nas partes inferior e superior dos jiraus ou mezaninos ou de 4,50m (quatro metros e cinquenta centímetros) quando houver elevador para veículo;

III - ter compartimentos sanitários e demais dependências destinadas aos empregados, de conformidade com as determinações deste código; 

IV - ter os pisos, revestidos de material impermeável e resistente a freqüentes lavagens, com sistema de drenagem independente do da drenagem pluvial e ou de águas servidas, para escoamento das águas residuárias, as quais deverão passar por caixas separadoras de resíduos de combustíveis antes da disposição na rede pública, conforme padrão estabelecido pelas normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT e observadas às exigências dos órgãos estaduais e municipais responsáveis pelo licenciamento ambiental; e

V - a área a ser pavimentada, atendendo à taxa de permeabilidade definida na Lei de Uso e Ocupação do Solo, deverá ter declividade máxima de 3% (três por cento), com drenagem que evite o escoamento das águas de lavagem para os logradouros públicos.

· Os lava-rápidos obrigam-se a armazenar água da chuva para lavagem dos veículos e devem ser dotados de caixa de separação de resíduos, óleos e graxas, sob risco de serem lacrados em caso de danos ambientais:
Art. 190. As instalações para lavagem de veículos e lava rápidos deverão:

I - estar localizadas em compartimentos cobertos e fechados em 2 (dois) de seus lados, no mínimo, com paredes fechadas em toda a altura ou ter caixilhos fixos sem aberturas;

II - ter as partes internas das paredes revestidas de material impermeável, liso e resistente a frequentes lavagens até a altura de 2,50m (dois metros e cinquenta centímetros), no mínimo; e

III – no caso de construção de parede junto à divisa, esta deverá ter a mesma altura da cobertura.

Parágrafo único. Deverá ser prevista a construção de cisterna para armazenamento das águas de chuva, devendo ser utilizada para lavagem de veículos. 

· Para quem agir contra as regras do Código, as penas previstas vão de embargo, interdição, multa, apreensão de materiais depositados na calçada (Art. 49, caput, e § 3o) e até demolição ― como nos casos de afronta aos parâmetros urbanísticos de recuos (Art. 78, § 1o, 102 e 218). Caso haja a evidência de dano ambiental, a obra pode ser paralisada pela Prefeitura de forma imediata (Art. 212, IV). Observe-se, no entanto, não foram definidos os valores das multas a serem aplicadas. Dispõem os Art. 211, 214 e 223:
Art. 211. As infrações às disposições deste código serão punidas com as seguintes penas: 

I - embargo da obra ou cassação de alvará;

II – multas; e

III - demolição.

Parágrafo único. As multas serão aplicadas ao proprietário e ao responsável técnico solidariamente, se houver, de acordo com regulamento específico a ser elaborado pelo Executivo Municipal. 
Art. 214. [...]

Parágrafo único. Será cobrado o valor da multa a cada reincidência das infrações cometidas, previstas nos artigos anteriores, sem prejuízo a outras penalidades legais cabíveis.

[...]

Art. 223. Na imposição da multa e para graduá-la, ter-se-á em vista:

I - a maior ou menor gravidade da infração;

II - as suas circunstâncias; e

III - os antecedentes do infrator.

· O projeto remete a avaliação dos casos omissos à Câmara Técnica a ser criada (porém, sem prazo estipulado) pelo Executivo Municipal, nos termos do art. 236:
Art. 236. Os casos omissos serão avaliados por uma Câmara Técnica a ser criada pelo Executivo Municipal e, se necessário, serão encaminhados ao Conselho Municipal da Cidade.

· Compõem o projeto os seguintes anexos:

I - Anexo I – Tabela I – que define as Áreas Mínimas em Edificações Residenciais;
II - Anexo II – Tabela II – que contém os parâmetros para Edificações Residenciais e Áreas Comuns de Edificações Multifamiliares;

III - Anexo III – Tabela III – que estipula a regras para Edifícios Comércio/Serviço; e 

IV – Anexo IV – que estabelece os Padrões de Calçadas (juntado ao projeto por meio do Substitutivo apresentado pela Comissão de Justiça).
Feitos os destaques considerados relevantes, deve-se ainda indicar que, a pedido desta Comissão e também por deliberação do Plenário, a presente proposta foi encaminhada para apreciação dos seguintes órgãos e entidades: CEAL, SINDUSCON-PR, UEL, UNOPAR, UNIFIL, INFRAERO, ANAC e OAB.

No prazo regimental, a UNIFIL, a ANAC e a OAB não se manifestaram. Os demais encaminharam as seguintes respostas:

I – a UNOPAR, por meio do ofício GR 257-010, informa que, por não ofertar os cursos de Engenharia Civil e de Arquitetura e Urbanismo, está impossibilitada de disponibilizar profissionais para avaliação do projeto;

II – a INFRAERO expõe que, após análise do projeto, não identificou necessidade de intervenção quanto a modificações e/ou sugestões na proposta apresentada;

III – o SINDUSCON Norte do Paraná, em seu Ofício 002/2011, indica que esteve presente nas discussões e na elaboração do Plano Diretor de Londrina, e, por isso, apóia integralmente o projeto encaminhado à Câmara;

IV – o CEAL, por meio do Ofício n° 01/2011, fez sugestões para alterações nos seguintes artigos do projeto, o qual foi apreciado pelo Clube na forma do Substitutivo no 1:
a) Art. 9o, § 2o;  Art. 28, § 1o, II;  Art. 34, caput;  Art. 48, § 3o;  Art. 51;  Art. 55, § 3o;  e Art. 181 – foi sugerida a substituição do termo Município por Prefeitura;
b) nos artigos 20;  25, § 3o;  27, II, item 5;  27, III, item 4;  27, V, item 1;  27, V, item 5;  27, § 1o;  58;  60, IV;  80, VIII;  100, § 1o;  108, caput;  108, § 1o;  147, caput; e 148, I, II, III – foram sugeridos acréscimos, supressões ou alterações, conforme exposto no ofício;
c) nos artigos 63, caput;  65, caput – foram indicadas apenas alterações na sequência numérica dos artigos.
Reconhecemos que tais sugestões, por partirem de órgão que detém conhecimento técnico, merecem consideração por parte desta Casa, porém, entendemos que as alterações indicadas devem ser discutidas na avaliação do projeto juntamente com os técnicos do Município que elaboraram a proposta aprovada nas conferências.
V – A UEL, por meio do ofício R.N° 30/2011, encaminha as considerações feitas pelo Centro de Tecnologia e Urbanismo do Departamento de Arquitetura e Urbanismo daquela Universidade, indicando que a UEL deve respeitar o processo participativo de elaboração do Plano Diretor e, assim, não entrar no mérito das proposições contidas no projeto de lei. No entanto, considera que deve haver revisão de algumas definições constantes com relação a imprecisões conceituais detectadas e definições diferentes para os mesmos termos, e expõe:
“No projeto de lei do código de obras e edificações, o que observamos é (sic) também muitas imprecisões nas definições. Faz-se necessário, a nosso ver, melhor precisar definições de: balanço, data, marquise, profundidade de um compartimento, recuo, testada, entre outros. A definição dada no projeto de lei do código de obras e edificações para ‘logradouro público’ não é a mesma dada pelo projeto de lei de parcelamento do solo para fins urbanos.”
Quanto às observações da UEL, ponderamos que estas também deverão ser avaliadas em conjunto com os técnicos do Município responsáveis pela elaboração do projeto, e, se preciso, revistas, na discussão da proposta nesta Casa.

O Conselho de Pastores Evangélicos de Londrina e a Mitra Arquidiocesana de Londrina, em manifestação espontânea, também sugeriram adequações no projeto, nos seguintes termos:
Conselho de Pastores Evangélicos de Londrina:

a) com relação ao Art. 175, caput:
“Sugerimos que os templos religiosos e similares sejam excluídos deste artigo, criando-se artigo próprio, como por exemplo 175-A, para tratar especificamente sobre templos e edificações religiosas.”

Em sua justificativa para a alteração, o Conselho expõe que “os templos religiosos e edificações religiosas cumprem uma função social diferentemente das salas de cinema, teatros, salões de baile, boates, etc.”.
b) com relação ao Art. 175, inciso I, alínea a:

“Na letra (a) do artigo 175, onde se lê ‘para cada grupo de 40 (quarenta pessoas) ou 40,00 m2’ leia-se para cada grupo de 80 (oitenta pessoas) ou 80,00m2.”
O Conselho de Pastores assim argumenta:

“Salvo melhor juízo, o projeto de lei na forma que foi proposto é praticamente inatingível quando se trata de templos religiosos, pois diferentemente dos outros seguimentos (sic), os fieis que comparecem nas missas ou cultos, permanecem por um tempo máximo de 2 (duas) horas no local, com o único objetivo de adoração a Deus, não se preocupando e não consumindo bebidas ou comidas, a não ser ingerir água de acordo com as exigências individuais de cada participante. A grande maioria das pessoas participa das atividades religiosas (missas ou cultos) sem ter a necessidade de usar banheiros. [...]”
c) quanto ao artigo 230, inciso II:

“O Artigo 230-II prevê o prazo de 180 (cento e oitenta) dias para efetiva regularização das construções já existentes que precisam de adaptação com referência a Acessibilidade.

Sugerimos que esse prazo seja de 18 (dezoito) meses, a partir da notificação pelo Poder Público.”

A justificativa exposta pelo Conselho de Pastores para o aumento do prazo é de que “muitos templos e salões de culto estão localizados em comunidades carentes que não dispõem de recursos financeiros para fazer referidas reformas no prazo de 180 dias. Como a lei não pode individualizar caso a caso, é salutar prevê (sic) na lei um prazo razoável para que todos possam se adequar às novas normas de acessibilidade e garantia de espaço apropriado para cadeirantes e pessoas obesas de acordo com a nova lei municipal”.
Entendemos que as sugestões expostas nos itens a, b e c, retrocitados, deverão ser devidamente estudadas e discutidas quanto à sua viabilidade por ocasião da avaliação da matéria nesta Casa.

d) quanto ao Art. 233:

“Sugerimos que o artigo 233 seja excluído do projeto, porque entendemos ser discriminatório e inconstitucional, à medida que obriga o interessado a recolher primeiramente a multa para recorrer.”

Justifica o Conselho de Pastores que a exclusão é necessária “para evitar arbitrariedade do agente público, que no exercício de seu poder de polícia, poderá exceder com a lavratura de autos de infração e multa, obrigando o infrator a recolher primeiramente aos cofres públicos o valor da multa para poder recorrer, o que com certeza irá impedir o contraditório, o que é vedado pela Constituição e leis ordinárias”.

Cabe destacar que esse dispositivo já foi suprimido por meio do Substitutivo n° 1, apresentado pela Comissão de Justiça, em razão da sua inconstitucionalidade. Portanto, a aprovação da matéria na forma do Substitutivo n° 1 contemplará a sugestão apresentada.
Mitra Arquidiocesana de Londrina:
A Mitra fez observações e sugestões de alterações em dispositivos da proposta, com relação a:

a) ruídos e poluição sonora:
“[...] que os ruídos produzidos em função de Obras e Edificações estejam em conformidade às exigências e normativas da legislação nacional, municipal e dentro dos parâmetros técnicos exigidos pelos organismos internacionais, [...]”;

“[...] que as Empresas Contratadas apliquem as normativas da legislação no ‘tratamento e instalação dos equipamentos’ utilizados na Obras e Construções;”;

“[...] que a aplicação de medição e aferição de volume de aparelhagem de som, voz, instrumentos nas celebrações, cultos, e outras manifestações religiosas sejam realizadas a partir de determinada espacialidade física, por exemplo: do portão do Templo e/ou Edificação, mais (01), um metro, com tela de vento, em relação a residências, pontos comerciais e ou qualquer outro domicílio, desde que respeitado 80 Dbs, (...)”
“[...] aplicação da exigência de ‘silêncio’ próximo dos espaços de culto e celebrações por veículos e transeuntes;”
b) acessibilidade nos templos e edificações religiosas:

“[...] propomos que cada Instituição – diocese, paróquias, institutos, Igrejas tenham um tempo para adequação ‘do espaço físico’ de suas instalações. Com prazo mínimo de 18 meses, a contar da data de entrada em vigor da legislação municipal;”
“As construções novas devem considerar em seu Projeto Arquitetônico, para aprovação de instalação todos estes itens, em conformidade com a legislação.”
“Propomos que se considere a agilidade máxima de até 06 meses solicitação, emissão e retirada do Alvará para as Igrejas e Edificações Religiosas.”

c) classificação dos templos e edificações religiosas:
É sugerida a criação de um item para templos e edificações religiosas “(...) separados de outros domicílios, tais como Salas de Espetáculos, Cinemas, Boates, Bares, Ginásios e Estádios etc.”.
“[...] o tempo médio de cultos e celebrações devem ser observados na aplicação das exigências de número de sanitários, [...]”.
“Propomos seja ‘escalonado’ conforme a região da cidade ou área rural, a aplicabilidade da legislação em relação às exigências de número de vagas para estacionamento específico para prédios e templos religiosos. Considerar o potencial de público, diferenciado para uma Capela ou Templo da região periférica ou área rural da região Central.”

Reiteramos nosso entendimento de que as observações e sugestões expostas pela Mitra, assim como as apresentadas pelo Conselho de Pastores, devem ser devidamente estudadas e discutidas por ocasião da avaliação da matéria nesta Casa.

Também se manifestou sobre o projeto o Conselho Municipal da Cidade – CMC, que indicou, em síntese:

“Em respeito a um processo democrático, onde o Poder Executivo também aceita as minutas votadas pelos delegados em conferência, o CMC entende que estas leis não devem ser alteradas.

Em apoio ao fortalecimento da vontade declarada da comunidade e da democracia, o Conselho não fará alterações ou propostas para aprovação destas leis.

Mas, caso o Executivo ou esta Câmara, resolva propor alterações na proposta original, o Conselho entende que deve fazer a análise e parecer sobre estas alterações.” (grifos desta Assessoria)

Cabe ressaltar, por outro lado, nos termos do que expõe o Prefeito em sua justificativa, que o projeto ora apresentado foi elaborado observando os anseios e necessidades dos cidadãos londrinenses e obedecendo aos princípios legais e constitucionais, em especial a Lei Federal no 10.257/2001-Estatuto da Cidade, que exige a observância ao princípio da participação popular, tendo sido realizadas, sob organização do IPPUL, oficinas, reuniões, audiências e conferências, com vistas à construção e à aprovação da proposta apresentada.

Com relação a esse aspecto, convém ressaltar que a Lei Federal no 10.257/2001 prevê que os Poderes Legislativo e Executivo municipais devem garantir:

I – a promoção de audiências públicas e de debates com a participação da população e de associações representativas dos vários segmentos da comunidade;

II – a publicidade quanto aos documentos e informações produzidos; e
III – o acesso de qualquer interessado aos documentos e informações produzidos.

A elaboração, a implantação e o acompanhamento do Plano Diretor e de suas leis complementares devem acontecer, obrigatoriamente, com ampla participação popular, ou seja, é imprescindível a participação dos diversos setores da sociedade civil e do governo nesse debate, como técnicos da administração municipal e dos órgãos públicos estaduais e federais, cientistas das universidades, representantes dos movimentos populares, das associações de bairros, dos sindicatos, das ONG’s e demais organizações sociais, além de empresários de vários setores da produção.

Levando em consideração que a aprovação da proposta contou com a participação de técnicos e da sociedade civil, de acordo com o exposto pelo Prefeito, deduz-se que o princípio da participação popular exigido pelo Estatuto da Cidade foi obedecido pelo Executivo. 
Entretanto, em que pese o mérito da revisão do atual Código de Obras e a sua aprovação prévia nas conferências, seria oportuna a realização de audiências e debates por esta Casa, conforme indicado pela Lei Federal no 10.257/2001 para discussão das alterações propostas e das indicações dos órgãos que se manifestaram sobre o projeto, e cujas deliberações, caso necessário, poderiam ser encaminhadas por meio de emendas ao projeto, com vista+s ao aprimoramento deste e à definição das diretrizes e das soluções mais adequadas à realidade municipal.

Quanto às alterações constantes no Substitutivo no 1, é de nossa opinião que as intervenções propostas pela Comissão de Justiça ao presente projeto são convenientes e oportunas, merecendo serem recepcionadas por parte dos Vereadores na análise da presente matéria, motivo pelo qual apoiamos tais alterações.

Após todo o exposto, feitas as observações consideradas pertinentes e reconhecendo a necessidade de revisão do Código de Obras para a sua adequação à realidade atual do Município e às diretrizes do Plano Diretor Participativo, aprovado em 2008, encaminhamos a matéria para avaliação dos membros da Comissão de Desenvolvimento Urbano, Obras e Transportes, a quem compete decidir quanto à conveniência e à acolhida das alterações propostas por meio do presente projeto.

Sugerimos, contudo, que esta proposição seja discutida simultaneamente com os demais projetos complementares ao Plano Diretor Participativo do Município, em tramitação nesta Casa, haja vista a inter-relação das disposições nesses contidas, em especial as inseridas no projeto que dispõe sobre o uso e a ocupação de solo (PL no 398/2010).

EDIFÍCIO DA CÂMARA MUNICIPAL, aos 26 de abril de 2011.

Assessoria Técnico-Legislativa/SoniaR.

COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO URBANO, OBRAS, VIAÇÃO E TRANSPORTE

VOTO AO PROJETO DE LEI No 213/2010

A Comissão de Desenvolvimento Urbano, Obras Viação e Transporte, após análise da matéria e do parecer da Assessoria Técnico-Legislativa, emite voto favorável à proposta. No entanto, indicamos a realização de audiência pública para promoção de novos debates, conforme indicado pela Lei Federal nº 10.257/2001, Art. 40, § 4º, incisos I, II, III, dada a importância da matéria na vida dos cidadãos.

SALA DAS SESSÕES, 10 de junho de 2011.
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